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NOTAS SOBRE A EDUCAÇÃO QUILOMBOLA NO BRASIL NAS PRODUÇÕES
ACADÊMICAS NO PERÍODO DE 2003 A 2020

Introdução

Este texto objetiva discutir as produções acadêmicas que tematizam a Educação
Quilombola no Brasil, atendando à sua confluência com as Diretrizes Curriculares Nacionais
para a Educação Escolar Quilombola (DCNEEQ), no período de 2003 a 2020. E,
especificamente, identificar e mapear seus temas recorrentes e emergentes, bem como os seus
apontamentos. O material foi extraído do Banco de Teses e Dissertações da CAPES;
Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações; Portal de acesso livre da CAPES e no
portal da SCIELO Brasil – Scientific Electronic Library, registrando a marca de 178 (cento e
setenta e oito) trabalhos em educação, sendo 53 (cinquenta e três) artigos qualificados entre
A, B e C; 104 (cento e quatro) dissertações e 21 (vinte e uma) teses.

Assim, em primeiro lugar, destacamos o significado de quilombo resguardando a sua
ancestralidade a qual refere-se ao resultado de uma longa história de conflitos por poder,
cisão de grupos, migrações em busca de novos territórios e alianças políticas entre grupos
alheios (ALMEIDA, 1998). Neste cenário, nos ancoramos no conceito legal de comunidades
remanescentes de quilombo (BRASIL, 2003), destacando que um dos principais elementos a
serem considerados em seu processo educativo é o princípio da diversidade, subsidiados
pelas formulações de (HASENBALG E SILVA, 1992), ou seja, em considerar que, embora
existam elementos comuns entre si, como a relação com a terra em uma dimensão educativa,
os quilombos e as pessoas que neles habitam têm especificidades relacionadas à região, à
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cultura (CANCLINI, 1997) e à religião que os particularizam, destacando a ancestralidade
negra (GOMES, 2003) em seu significado racial que deve ser considerado em seu construto
socioeducativo (GUIMARÃES, 2002).

Para consubstanciar a construção da Educação Escolar Quilombola, inserem-se no
debate a Constituição Federal de 1988 e a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nº
9.394/1996, ao reconhecerem as contribuições das diversas manifestações culturais na
formação do país, com ênfase nas matrizes indígena, africana e europeia. Estas orientações
ganham força legal ao serem implementadas pela Lei Nº 10.639/2003 e a Lei Nº 11.645/2008,
como políticas educacionais de Estado, no que tange à obrigatoriedade da inclusão, nos
currículos da Educação Básica, em todas as esferas, da História e Cultura afro-brasileira e
africana e dos povos indígenas; pelo Plano Nacional de Educação (2014-2024); o Parecer
CNE/ CEB Nº. 16/2012 prevê orientações conceituais necessárias para a construção das
diretrizes educacionais quilombolas dentro da especificidade de cada Comunidade
Remanescente de Quilombo; bem como, em 2012, as Diretrizes Curriculares Nacionais para a
Educação Escolar Quilombola na Educação Básica, as quais preconizam a culminância
parcial de um debate extenso que trafega pelas dimensões social, econômica, histórica,
política e cultural.

Diante deste cenário, discutir este tema nos parece oportuno por considerarmos, tal
como Shirley Miranda já aponta em 2018 (SILVA et al, 2018) que, esta modalidade
educacional está inserida em um campo de disputas ideológicas e é atravessada por
representações sociais negociadas ou contestadas sob a égide de um conhecimento ocidental
eurocêntrico.  Desta forma, o “Estado do Conhecimento” torna-se necessário, pois conhecer
os estudos anteriores do campo configura-se basilar para a prospecção de qualquer pesquisa
cientifica. Neste sentido, apresenta-se como questão a ser enfrentada neste texto: em que
medida a Educação Escolar Quilombola incorpora o que denotam as DCNEEQ, a partir das
produções acadêmicas?

Método

Para enfrentarmos o objetivo proposto neste trabalho, os dados foram inventariados a
partir das formulações sobre “Estado do Conhecimento” (MOROSINI; FERNANDES, 2014),
identificando a dinâmica temática das publicações no recorte temporal. A partir das
orientações de Laurence Bardin (2016), sobretudo às regras da exaustividade empreendendo o
exercício de leitura flutuante qualificada, para reconhecer a inteireza da temática. Neste
contexto, acionamos as noções conceituais de Bourdieu (1989) para refletirmos sobre o
campo no qual ocorre a politização das relações étnico-raciais no Brasil, marcado pela luta
em prol das demandas educacionais frente à assistência institucional relegada a esta categoria
(GONÇALVES; SILVA, 2000) a qual coloca-se como uma importante experiência de
esclarecimento social, que corrobora para a entrada do movimento quilombola em um campo,
o qual, a despeito de se constituir uma arena complexa, é necessário compreender para a
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constituição de um habitus. Tal assertiva nos auxilia na reflexão da temática educação
quilombola e seus processos relativos aos prejuízos historicamente acumulados em relação a
esses agentes, os quais reclamam por desenvolvimento e implementação de políticas públicas
de formação específica, tanto na Educação Básica quanto no Ensino Superior, legitimando sua
presença na fundação cultural do país (GOMES, 2017). Pensar pedagogicamente sobre essas
dimensões amplia possiblidades de subversão em todas as esferas formativas nas quais esses
agentes se inserem.

Desta forma, adentramos a exploração do material coletado, submetendo-o a um
processo de codificação, definindo os referenciais teóricos e esclarecendo os elementos de
pesquisa por meio da identificação dos conceitos recorrentes para delimitar as unidades de
registro (perceptíveis), dentro das unidades de contextos (interpretadas) presentes nos
documentos. Esta etapa evidenciou a necessidade de organizarmos dois eixos temáticos
articulados com os nossos descritores, quais sejam, Educação Quilombola e Educação
Escolar Quilombola, de modo a constituir um amadurecimento teórico do material e elucidar
a sua classificação em unidades categóricas que se mostram proeminentes, com base em
Laurence Bardin (2016).

Discussão e Resultados

Ao situarmos a organização da empiria no eixo/descritor Educação Quilombola
podemos inferir que, conceitualmente, de acordo com as pesquisas, a Cultura constitui uma
categoria dinâmica e intercambiada nas comunidades por meio da educação formal e não
formal (SOUZA, 2009). A Identidade se relaciona organicamente com a significação da
Cultura e do Território ocupado pelas comunidades e, assim, os Saberes Tradicionais  como
referência fundante da ancestralidade, se reinventam frente ao seu repasse por via da
oralidade, de geração em geração, engendrando a luta em prol da legitimidade de suas formas
de organização e relação com a religiosidade e com o mundo material (ARAÚJO, 2019).

Dentro do eixo/descritor Educação Escolar Quilombola o Currículo; o Projeto
Político Pedagógico e o Livro Didático figuram como documentos a serem problematizados.
Os trabalhos destacam denúncias acerca do aparelhamento institucional que impede de
transgredir uma narrativa colonial para promover a ancestralidade afro-brasileira em uma
dimensão filosófica na estrutura nos referidos documentos (MACEDO, 2008). Logo, a
Formação de Professores  apresenta-se como frágil e pouco explorada, pontuando a
necessidade de ouvi-los e procurar aperfeiçoar os Currículos dos cursos de licenciatura a
partir do real, das necessidades e potencialidades apontadas pelos educadores (SANTOS,
2011). Nesta dimensão, ressalta-se que a Universidade, como lócus de formulação e
socialização de conhecimento, de Formação de Professores (as), de pesquisa, ensino e
extensão, deva efetivar um diálogo entre os sujeitos deste processo, sem, com isso, correr o
risco de repassar um conhecimento e ocultar outros (SILVA, 2012). Desta forma, precisa-se
legitimar o potencial apresentado pela parceria entre a Universidade, a Escola Básica e as
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comunidades tradicionais, na construção de um processo que legitime os “saberes da
formação acadêmica, os saberes da prática, da experiência, da vivência educativa que ganham
validade como guias da práxis e definidor do habitus da profissão” (CONTRERAS, 2002, p.
329). Este reconhecimento é necessário para superar as compreensões ideológicas instauradas
no imaginário coletivo, e pensadas por grupos que historicamente dominaram – e dominam –
nossa sociedade (COELHO; SOARES, 2016).

As DCNEEQ apresentam-se como epicentro do debate para entender a elaboração de
Projetos Políticos Pedagógicos , os quais, para superar o racismo estrutural e valorizar a
cultura ancestral, reclamam articulação com o real sentido da Escola e com as dimensões
econômicas e morais do trabalho e da cultura quilombola. Os impasses encontrados quanto à
elaboração de outras políticas públicas educacionais, em esferas regionais, são objeto de
denúncias (CRUZ, 2012) pelo fato de não preza- rem por um diálogo efetivo e pleno entre o
governo e as comunidades tradicionais quilombolas e, sim, mediações várias, de um ao outro,
sem uma interação sistemática e eficiente. Somado a isto, a inoperância do que preceituam as
DCNEEQ é resultado, em certa medida, da forma protelada, improvisada e fragmentada com
que as políticas públicas para a Educação Escolar Quilombola têm sido tratadas nas esferas
governamentais, forma esta que é subsidiada pelas diretrizes neoliberais que orientam as
políticas de austeridade, endossadas pela bancada ruralista que ocupa o parlamento nacional
(SANTOS, 2013).

Assim, as produções acadêmicas avançam ao denunciar que as Escolas, pouco, ou não
colaboram, com o processo de construção da Identidade quilombola. Esta afirmação
fundamenta-se na fragilidade de interação orgânica com a temática étnico-racial, tornando-as
“questões acessórias”, e não estruturantes na formação docente (W. COELHO; M. COELHO,
2018). Dentro desta zona de embate político, econômico e cultural, os operadores do direito
que produzem uma fala marcada pela linguagem jurídica, subsidiados pelos novos senhores
do mundo, detentores dos meios de produção (FRIGOTTO, 1995), influenciam os
direcionamentos das políticas públicas educacionais referentes aos grupos culturalmente
diferenciados, endossando um projeto neoliberal em curso no país e, que refrata ou retraduz
(BOURDIEU, 1989) as suas diretrizes no campo científico educacional.

Conclusões

A empiria nos alerta – em concordância com as produções acadêmicas – sobre a
complexidade em reconhecer como as comunidades quilombolas do Brasil forjam suas
identidades por meio de seus processos políticos, culturais, sociais e territoriais. Desta forma,
tendo em vista nosso objetivo e a questão proposta, inferimos que no espaço Escolar – apesar
dos avanços em termos de legislação educacional – a naturalização da situação subalterna das
comunidades ainda se constitui um fator que demanda reflexão nas Escolas quilombolas que,
sob influência de uma temporalidade ocidental e eurocêntrica, sob o comando do código do
capital, historicamente vêm promovendo uma visão folclorizada e genérica da Cultura.
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Fomentando aquilo que Michael Hanchard refletiu sobre estereótipos relativos à escravidão,
os quais efetivam e legitimam a “hegemonia do discurso de democracia racial [...] impedindo
a identificação de padrões de violência e discriminação específicos da questão racial ao
desconsiderar os processos históricos variados que engendraram e engendram o país.”
(HANCHARD, 2001, p. 121).

Para isto, recomenda-se que as produções acadêmicas ampliem um debate já
consolidado sobre análises de currículos específicos e práticas pedagógicas e os articulem
junto ao reconhecimento do que já fora produzido (as legislações específicas; as políticas
implementadas e as experiências adquiridas nesta área) para depurar e sinalizar o que pode se
constituir como referências fundantes para a construção efetiva desta modalidade educacional.

Palavras-chave: Educação. Escola. Quilombo. Estado do Conhecimento.
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